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cílio na Rua Inácio Pardelhas Sanches, 173, porta 1, rés-do-chão,
1300 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, praticado em 30 de Outubro de 2003, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 20 de Janeiro de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 3720/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 23269/96.9TDLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria de Fátima Martins António,
filha de Augusto António e de Maria Antónia Martins, natural de
Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 13 de Maio de 1957, solteira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4884025, com domicílio na Avenida Almirante Gago
Coutinho, 45, 2.º, rés-do-chão, esquerdo, 1700 Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 22 de Junho de 1996,
por despacho de 23 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por extinção do procedimento criminal.

24 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A.
Carvalho. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 3721/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4349/98.2TDLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Pilar Prudêncio da Conceição, fi-
lha de Florentino Cabeça da Conceição e de Maria Teresa Men-
des Prudêncio, nascida em 4 de Julho de 1970, solteira, com do-
micílio na Rua da Montanha, 411, Mafamude, 4400 Vila Nova de
Gaia, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, com referência ao artigo 217.º do Código Penal e
actualmente, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 3 de
Abril de 2002, por despacho de 24 de Janeiro de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por extinção do procedimento
criminal.

24 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A.
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 3722/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 618/02.7PEOER, pendente
neste Tribunal contra o arguido Marcelino Gil Cardoso, filho de
Vítor Manuel Cardoso e de Maria Manuela Falcato Gil, natural de
Ponte de Sor, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Março
de 1978, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11437076, com
domicílio na Bairro do Armador, lote 753, 1.º, direito, Lisboa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensas à integri-
dade física simples, previsto e punido no artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de Janeiro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos

urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

24 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A.
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 3723/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 14963/92.4JDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido João Augusto Gonçalves Ribeiro
Leite, filho de António Ribeiro Leite e de Josefina Gonçalves Ri-
beiro Leite, nascido em 4 de Julho de 1938, titular do bilhete de
identidade n.º 02708444, com domicílio na Rua Doutor António
Gomes Rebelo, 138, 3700-429 Arrifana, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 30 de Julho de 1992, por des-
pacho de 24 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por extinção do procedimento criminal.

24 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A.
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 3724/2006 — AP. — O Dr. Antó-
nio Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 12522/96.1TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Manuel Rodrigues, filho de
João Lopes Rodrigues e de Luísa Joaquina Rodrigues, natural de
Lisboa, Pena, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
28 de Outubro de 1970, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11435299, com domicílio no Beco do Salvador, 6, 2.º, esquer-
do, São Vicente de Fora, Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 10 de Dezembro de 1995, por despacho
de 23 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal por
efeito de descriminalização.

25 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 3725/2006 — AP. — O Dr. Antó-
nio Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 7952/00.9TDLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Raquel Sofia Reis Perdigão, filha
de João Ângelo Pepe Perdigão e de Maria Angélica Reis Boto Per-
digão, natural de Sé e São Pedro, Évora, de nacionalidade portu-
guesa, nascida em 26 de Outubro de 1980, solteira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 12017250, com domicílio na Vivenda São
José, 1, Bairro Nossa Senhora do Carmo, 7000 Évora, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, praticado em 4 de Fevereiro de 2002, por despacho de
23 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal por efeito de
descriminalização.

25 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 3726/2006 — AP. — O Dr. Antó-
nio Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
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cesso comum (tribunal singular), n.º 2716/01.5TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido António Manuel Gomes Amado,
filho de Marinho Gomes Amado e de Maria da Conceição Gomes,
natural de Aveiro, Glória, Aveiro, nascido em 16 de Novembro
de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11144740, com
domicílio na Rua Capitão Lebre, 157, Verdemilho, Aveiro, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 23 de
Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
sido declarado extinto o procedimento criminal por efeito de descri-
minalização.

25 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 3727/2006 — AP. — O Dr. Antó-
nio Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3714/99.2JDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Estanislau Dias Afonso, filho de
Manuel Guadalupe Santiago Afonso e de Avelina da Conceição
Dias, natural de São Tomé e Príncipe, de nacionalidade são to-
mense, nascido em 3 de Agosto de 1976, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 16193882, com domicílio na Urbanização Quinta
do Mocho, lote 43, 3.º, esquerdo, quarto 4, 2685 Sacavém, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 9 de
Março de 1999, por despacho de 23 de Janeiro de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido declarado extinto
o procedimento criminal por efeito de descriminalização.

25 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 3728/2006 — AP. — O Dr. Antó-
nio Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 10105/01.5TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Filipe de Pinho Gonçalves,
filho de José Maria e de Maria de Pinho Gonçalves, natural de
Aveiro, Glória, Aveiro, nascido em 29 de Abril de 1956, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 3326638, com domicílio
na Rua Arneiros, Estraga, 5, Mataduços, 3800 Mataduços, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, praticado em 4 de Fevereiro de 2001, por des-
pacho de 23 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal por efeito de descriminalização.

25 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 3729/2006 — AP. — O Dr. Antó-
nio Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 213/98.3TAFAR, pendente
neste Tribunal contra o arguido António José de Jesus, natural de
Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de Outubro
de 1959, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10463303, com
domicílio na Avenida Tomás Cabreira, Edifício Acrópole 8, B,
8500 Portimão, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 6 de Agosto de 1997, por despacho de 23 de Janeiro
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido

declarado extinto o procedimento criminal por efeito de descrimi-
nalização.

25 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 3730/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 12277/96.0JDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Manuel Pinheiro Pires, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido à data pelas disposições
conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção originária e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, na redacção introduzida pela entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 48/95, 15 de Março e actualmente, previsto e pu-
nível pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por despacho de 25 de Janeiro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter sido declarado o procedi-
mento criminal por descriminalização da conduta.

25 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A.
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 3731/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3691/04.0TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido João Pedro da Silva Campos Ri-
beiro Soares, filho de António Luís Serra Ribeiro Soares e de Teresa
da Silva Campos Ribeiro Soares, natural de Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 1 de Agosto de 1980, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11756614, com domicílio na Rua António
Patrício, 23, 7.º-A, 1700-047 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo ar-
tigo 348.º do Código Penal, praticado em 5 de Outubro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de Janeiro de 2006, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

26 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 3732/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 16060/01.4TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Sérgio Gegaloto Malato,
filho de António José Perico Malato e de Maria Luísa Anão Gega-
loto Malato, natural de Oeiras, São Julião da Barra, Oeiras, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Dezembro de 1973,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10150609, com domi-
cílio na Rua Melquiades Marques, 21, 2.º-C, 2735-573 Cacém, por
se encontrar acusado da prática de um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal, em conjugação com os artigos 157.º, n.º 2, e 167.º, n.os 1 e 3,
ambos do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 11 de Janeiro de 2001, por despa-
cho de 25 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

26 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves




